
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2183097 - RJ (2024/0435546-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EDUARDO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : FERNANDA PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : GUSTAVO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : SB RIO EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OSWALDO DUARTE DE SOUZA - RJ024397
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO

DE JANEIRO
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327

EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO
PROFISSIONAL. COBRANÇA DE ANUIDADES.
ALTERAÇÃO DA CDA. SIMPLES CÁLCULO
ARITMÉTICO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO
EXECUTIVO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15),
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme
nele previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a
alteração do valor constate da CDA em decorrência da
configuração do excesso de execução não macula a liquidez
nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a
quantia devida pode ser aferida por meros cálculos aritméticos,
hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do débito
cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da
certidão" AgInt no REsp 2.056.724/RJ, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em ,12/6/2023
DJe de .15/6/2023
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2183097 - RJ (2024/0435546-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EDUARDO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : FERNANDA PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : GUSTAVO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : SB RIO EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OSWALDO DUARTE DE SOUZA - RJ024397
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO

DE JANEIRO
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327

EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO
PROFISSIONAL. COBRANÇA DE ANUIDADES.
ALTERAÇÃO DA CDA. SIMPLES CÁLCULO
ARITMÉTICO. AUSÊNCIA DE NULIDADE.
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO
EXECUTIVO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15),
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme
nele previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a
alteração do valor constate da CDA em decorrência da
configuração do excesso de execução não macula a liquidez
nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a
quantia devida pode ser aferida por meros cálculos aritméticos,
hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do débito
cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da
certidão" AgInt no REsp 2.056.724/RJ, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em ,12/6/2023
DJe de .15/6/2023
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto por EDUARDO PINHEIRO
JORGE contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. ATO NORMATIVO DIFERENTE
DE LEI FEDERAL OU TRATADO. SÚMULA 518/STJ. EXECUÇÃO
FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ANUIDADES.
ALTERAÇÃO DA CDA. SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO.
NULIDADE DA CDA. NÃO CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que a utilização de índice de
correção diverso da Taxa SELIC compromete a validade do lançamento
fiscal, por representar vício que não se limita a erro material, mas que
atinge a essência da própria constituição do crédito, tornando inválida a
Certidão de Dívida Ativa (CDA). Alega que os precedentes elencados
na decisão agravada não se ajustam ao caso concreto.

Com impugnação.
É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto,
nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

No presente caso, a Corte de origem divergiu da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "a alteração do valor
constate da CDA em decorrência da configuração do excesso de
execução não macula a liquidez nem a exigibilidade do referido título
executivo, quando a quantia devida pode ser aferida por meros cálculos
aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do
débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da

Documento eletrônico VDA47294243 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 07/05/2025 16:09:54
Código de Controle do Documento: 87d7fc2a-699e-477d-8be8-efe314614cd8



certidão" AgInt no REsp 2.056.724/RJ, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .12/6/2023 15/6/2023

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA CDA
MEDIANTE CÁLCULOS ARITMÉTICOS. SUBSTITUIÇÃO DA

. PROVIMENTOTAXA DE JUROS PELA UTILIZAÇÃO DA SELIC
NEGADO.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, a alteração do valor constate
da certidão de dívida ativa (CDA) em decorrência da configuração do
excesso de execução não macula a liquidez nem a exigibilidade do título
executivo, quando a quantia devida pode ser aferida por meros cálculos
aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do
débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da
certidão. Precedente: AgInt no REsp 2.056.724/RJ, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

.15/6/2023
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.410/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 11/4/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO
PROFISSIONAL. ANUIDADES. CDA. ALTERAÇÃO DO VALOR.
MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. VÍCIO

. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVOSAN ÁVEL
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de execução fiscal objetivando o
recebimento do valor de R$ 4.843,65 (quatro mil, oitocentos e quarenta
e três reais e sessenta e cinco centavos), referentes às anuidades dos
exercícios financeiros de 2014, 2015, 2016 e 2017, lançadas em dívida
ativa. Na sentença, a execução foi extinta, em razão da indicação
equivocada do artigo 6º da Lei nº 12.514/11 na CDA, e pela utilização
de índice diverso da taxa Selic para atualizar o valor das anuidades. No
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Neste Superior Tribunal de Justiça, deu-se provimento ao recurso
especial, a fim de determinar o prosseguimento da execução fiscal.
III - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que
o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito.
(EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte
Especial, DJe ). No mesmo sentido: AgInt no REsp19/12/2014
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, DJe ; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator10/8/2020 26/8/2020
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe ; AgRg no25/6/2015
Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, DJe .)3/4/2014
IV - Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, o mero
recálculo de parcela de juros, com a adoção da SELIC, não invalida a
CDA, de modo que não há de se falar em sua substituição.
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V - Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou
entendimento no sentido de que a alteração do valor constante na
Certidão da Dívida Ativa - CDA, em decorrência da configuração do
excesso de execução, não macula a liquidez nem a exigibilidade do
referido título executivo extrajudicial, desde que a quantia devida possa
ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor
excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de
retificação ou substituição da Certidão da Dívida Ativa - CDA. Nesse
sentido: AgInt no REsp n. 1.704.550/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe  e7/8/2018 14/8/2018
(AgInt no AREsp 1.426.290/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, DJe de .29/04/2021
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.073.863/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 23/8/2023
 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO AFERIDO
POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. RETIFICAÇÃO OU

. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DESUBSTITUIÇÃO DA CDA
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II - Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual a
alteração do valor constate da CDA em decorrência da configuração do
excesso de execução não macula a liquidez nem a exigibilidade do
referido título executivo, quando a quantia devida pode ser aferida por
meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser
decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou
substituição da certidão.
III - A adequação no cálculo dos juros de mora - substituição para a
Selic como é o caso dos autos - depende de mera operação aritmética
para expurgar a parcela indevida. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º,
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.056.724/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)12/6/2023 15/6/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. SUBSTITUIÇÃO.

.POSSIBILIDADE
1. O STJ entende pela "possibilidade de alteração da CDA, desde que
haja simples operação aritmética para expurgar a parcela indevida,
como no presente caso, em que houve apenas a adequação no cálculo
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" (AgInt no AREspdos juros de mora (substituição para a Selic)
1.254.709/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).31/08/2020 04/09/2020
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.057.035/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 2/6/2023

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.183.097 / RJ
Número Registro: 2024/0435546-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01966886720174025101 1966886720174025101

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO DE 
JANEIRO

ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327
EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

RECORRIDO : EDUARDO PINHEIRO JORGE
RECORRIDO : FERNANDA PINHEIRO JORGE
RECORRIDO : GUSTAVO PINHEIRO JORGE
RECORRIDO : SB RIO EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OSWALDO DUARTE DE SOUZA - RJ024397

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 
E AFINS - ANUIDADES OAB

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : FERNANDA PINHEIRO JORGE
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AGRAVANTE : GUSTAVO PINHEIRO JORGE
AGRAVANTE : SB RIO EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : OSWALDO DUARTE DE SOUZA - RJ024397
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO EST.DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADOS : CARLOS ALEXANDRE FIAUX RAMOS - RJ058327

EURICO MEDEIROS CAVALCANTI - RJ105581
ISIS CYTRYNBAUM SPATZ - RJ207431

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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